CONJECTURAS –

O custo social de “bons cumpridores”

Rogério Sitoe
Maputo, Sexta-Feira, 15 de Fevereiro de 2008:: Notícias

DEPOIS de um período de repouso, o meu regresso à actividade laboral efectiva é marcado pelo resquício de uma convulsão social que, no essencial, parece centrar-se na incapacidade prolongada de as pessoas satisfazerem as suas necessidades básicas de vida, no quadro de um ambiente social cada vez mais dependente de relações monetarizadas, mas que em contrapartida, estruturalmente, poucas oportunidades têm oferecido aos seus actores sociais para o enfrentar. 


Lamentavelmente, grande parte do espaço público está mais concentrado nos efeitos e menos nas causas profundas que originaram tal convulsão social. É compreensível, porque é mais fácil e cómodo. É mais fácil contemplar o fogo dum vulcão e concluirmos ser perigoso e mortífero, porque o vemos, do que nos concentrarmos nas forças da natureza que produzem o fogo e a lava. Por isso, não me parece que dançarmos com palavras à volta dos pneus, dos paus e varapaus, das montras partidas, dos mortos e feridos, dos marginais e crianças nas manifestações, ou não, e dos prováveis aproveitamentos políticos, ajude muito seja a quem for. Nem a quem governa, nem aos governados. 


O fogo do vulcão, para, a lava seca. Mas tarde ou cedo o fenómeno se repetirá. Logo, importa compreender as forças que os impelem, porque as causas profundas que geram o fenómeno à superfície, continua latentes, e vão muito para além dos Mercedes e das benesses de ministros que, retirados, tão pouco resolveriam as carências dos desempregados da Polana Caniço e Maxaquene, quanto mais dos milhares de carentes de todo o país.


Naturalmente são várias as causas profundas que geraram esta convulsão social. Como não é possível esgota-las nem trata-las neste espaço, longe de mim tal ambição desmedida, delimitei duas: a forma religiosa como aplaudimos e aceitamos as prescrições do Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional para um ajustamento estrutural mais preocupado com questões macroeconómicas e menos nos efeitos sociais, versus a nossa dificuldade de negociarmos para a nossa realidade objectiva e para o nosso destino.


Em grande medida tal seguidismo passivo nos terá valido os rótulos de “bons cumpridores, o melhor exemplo africano para ser seguido por outros países, país eleito, etc.” Toda essa adjectivação no geral se centrou durante largos anos em indicadores macroeconómicos, como seja o PIB, as exportações, o controlo da inflação. Tudo bem para efeitos estatísticos e menos para o impacto social directo.


Muitas das prescrições destas instituições multilaterais, passados estes anos evidenciaram-se como tendo sido autênticas receitas envenenadas. Vejamos: privatizamos empresa mas no seu lugar não foram repostas as médias e pequenas empresas, que de facto geram empregos e impulsionam de forma real a economia. Em contrapartida, a pretexto de atrair investimentos foi impingido o pressuposto dos megaprojectos que, pela sua natureza, usam tecnologia de ponta, sendo que os poucos postos de trabalho que abrem absorvem uma quantidade insignificante de mão-de-obra. 


Sob o conceito de “vantagens comparativas”, foi nos aconselhado a “destruir” a indústria de caju. Alegou-se, de acordo com as receitas políticas neoliberais, que era mais vantajoso para Moçambique não investir na industrialização e dedicar-se exclusivamente à exportação da castanha não processada. Falou e remeteu-se pelo menos 10 mil pessoas para o desemprego.


Nas zonas rurais insistiu-se na primazia das infra-estruturas e menos no investimento directo ou indirecto ao indivíduo para que se criasse condições destinadas à emergência de produtores de larga escala no sector agrário.


Por conseguinte, a ausência de políticas pragmáticas no sector agrário, que diga-se de passagem nunca foram prioridade nas receitas do BM e FMI, excepção feita à produção de matérias-primas, contribuíram sobremaneira para empobrecer o campo e catapultaram a migração para as cidades, sobretudo dos jovens.


Nas cidades, onde as novas famílias de imigrantes chegam e se concentram nas periferias, juntam-se a milhares de desempregados que a indústria de caju, as empresas privatizadas e mortas deixaram ao “ deus dará”. É um exército de desempregados que conta ruas, amaldiçoa a governação, revolta-se contra tudo, porque tem fome, pouca esperança sobre o futuro e não têm paciência para esperar mais. 


Pode parecer anacrónico recorrer a estas causas, aparentemente dum passado, mesmo que recente e em contextos objectivos diferentes, quando o que se pretende é olhar para o futuro. Há uma razão fundamental que leva a este procedimento. 


Na inércia de tais receitas envenenadas, continua-se a sentir um forte entusiasmo pelos megaprojectos e menos uma política consistente para a industrialização do país que gere empregos sustentáveis. Continuamos a seguir e a reproduzir de forma acrítica as teorias Ricardianas das “vantagens comparativas”, mesmo quando se trata de termos que produzir para não sermos bazar da África do Sul no quadro da integração regional nem somente transformarmo-nos numa estância balnear, onde os pobres até para o emprego são substancialmente excluídos.

Continuamos a ser lentos e pouco audazes para criar políticas claras e efectivas que diferenciem entre intervir na produção familiar com efeitos para melhorar a vida das famílias e o investimento, necessário no sector agrário para gerar empregos nas zonas rurais, constituindo-se em atractivo à retenção das pessoas no campo. 


Seja como, os sete milhões alocados aos distritos, quase que à revelia dos parceiros externos, o subsídio aos chapas, embora problemático a médio prazo, são pequenos sinais de que é possível não olhar as prescrições do Banco Mundial e FMI como versículos duma bíblia. Quer o Banco Mundial quer o FMI não intervêm no nosso país e em país algum, pela beleza dos nossos olhos ou por sermos um povo simpático. Têm interesses que incluem abrir as portas para o grande capital internacional. Nós somos apenas um subproduto. 


É preciso desenvolver a capacidade negocial, que permita traçar políticas mais próximas dos problemas económicos e sociais contextuais do país, pois ao fim do dia quem assume totalmente o ónus político e social é o governo, enquanto eles dirão simplesmente dez anos depois, por exemplo, que “reconhecemos que falhamos com a política do caju e com a agricultura”. A questão é antes cá dentro do que fora.


O 5 de Fevereiro pode ser o exemplo mais desse facto. 

Rogério Sitoe – Director, Noticías

sitoeroger@yahoo.com
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Greve ou actos de vandalismo?

Maputo, Segunda-Feira, 18 de Fevereiro de 2008:: Notícias 

SR. DIRECTOR!

Antes de tudo quero agradecer a V. Excia por conceder-me este espaço onde o leitor se expressa livremente e também agradecer pela forma como os assuntos de interesse público são tratados neste jornal de que V. Excia é digno dirigente. Naquela terça-feira, dia 5 de Fevereiro de 2008, o “povo de Maputo” agrupou-se nas grandes paragens dos vulgarmente chamados “chapa 100” nas primeiras horas do dia para contestar o aumento do preço de transporte nesta cidade/capital do país e nos seus arredores. Até aí havia razão, pois se mesmo a actual taxa de transporte não é fácil de suportar, quanto um aumento de cerca de 50%25. Portanto, se fosse só greve era justa. Contudo, algumas pessoas de certeza que de má/fé começaram a comportarem-se como se “não precisassem do dia seguinte para viver”, pois ateavam fogo sobre o asfalto de todas as estradas de acesso de entrada e saída da cidade e erguiam grandes barreiras, incluindo na Estrada Nacional n.º 1, que é por onde entram e saem mercadorias de que muito depende a economia nacional, incluindo a economia da cidade de Maputo. Com muita mágoa e tristeza tenho de destacar que mesmo os medicamentos e trabalhadores de Saúde que deviam salvar vidas humanas eram impedidos de circularem para os seus postos de trabalho. Que situação? Será mesmo que é assim, que se faz greve contra o aumento dos preços de combustíveis?

Lembro-me de que na hora que me fiz à paragem onde normalmente apanho o transporte que me leva ao meu lugar, onde de forma honesta ajudo o país e a minha família a sair da pobreza absoluta, que é o meu posto de trabalho, eu vi pessoas que até aquele dia considerava-as de exemplares a participar em acções de vandalismo durante a greve. Se fosse de uma boa maneira de certeza que se teria pressionado a quem responde pelo aumento ou diminuição dos preços sem que se tenha que saquear lojas, esburacando as estradas, queimar viaturas (uma delas é da EDM), atirar pedras contra os agentes da Polícia da República de Moçambique e outros actos que não são comuns para o cidadão que quer ver os seus direitos respeitados.

Eu penso que greve é reivindicar o que não está bem e não sabotar tudo e todos. No entanto, é preciso saber que se os preços de transporte aumentam e os moldes de aumento de salários continuarem os mesmos, confesso que chegaremos a não suportarmos nada, pois o salário não vai cobrir nada. Há que se analisar como tirar o povo da actual situação de aperto de vida, mas não é necessário sabotar a cidade. Pode-se fazer uma greve organizada por nós ou aqueles que sentem de verdade o peso do aumento de preços e não por pessoas que esperam uma manifestação para sabotar a vida dos outros e a economia do país em geral.

Nada de vandalismos, mas sim unidade na reivindicação dos nossos direitos como cidadãos deste país. 

Élcio Luís Muando
««««««««««««««««««««««««««
NOTAS DE CIRCUNSTÂNCIA – 

Que as manifestações sejam úteis

António Eduardo
Maputo, Terça-Feira, 19 de Fevereiro de 2008:: Notícias 

Na sua primeira reacção pública às manifestações populares de cinco de Fevereiro corrente, na cidade e na Província de Maputo, o Ministro dos Transportes e Comunicações, António Munguambe, cometeu o nobre acto de se confessar surpreendido com a reacção popular à subida das tarifas de transporte de passageiros, na ordem de cem por cento. Esta confissão reflecte, de alguma maneira, as dificuldades que alguns sectores da sociedade revelam em ler a realidade que os envolve. 

 Porém, não foi só o ministro Munguambe que se surpreendeu. Ele teve o mérito de sinceridade, o que muitas pessoas não conseguem fazer: serem sinceros. 

Parece arriscado que as classes sociais que têm a responsabilidade de garantir a ordem social se acomodem nas suas convicções e procurem leituras tranquilizantes do que se passa em Moçambique. As condições de vida estão a ser cada vez mais difíceis para as camadas mais vulneráveis. Só para ter uma ideia, o que deveria ser a classe social média tem dificuldades em se manter nesse escalão. 

Dos poucos moçambicanos que conseguiram ou conseguem comprar um carro para o transporte da família, muito poucos são os que conseguem custear a manutenção da sua viatura. Cada vez que o combustível sobe (já não sei quantas vezes o ano) sobe o número de proprietários de automóveis que os parqueiam ou deles se desembaraçam através da venda. Mais felizes são estes últimos. Os que guardam os carros ao ar livre, porque nem garagem têm, à espera de dias melhores, vêem o seu bem a desfazer-se com o sol, a chuva e o tempo, sem que nada possam fazer. 

Conversando com o mais próximo, percebe-se que quem anda regularmente de carro tem subsídio do seu emprego para tal. 

Os chamados professores turbo não são produto do acaso. São um fenómeno social. Lutam para sobreviver e dar alguma dignidade à sua família. Médicos, enfermeiros  e auxiliares confessam-se mais tentados a prestarem serviços a clínicas privadas porque, de outra maneira, não sustentam devidamente s suas famílias.

Acabar com estas opções paralelas da vida profissional que indignam a postura do funcionário não pode ser uma decisão “política”. É um problema social de origem económica. A solução deve ser encontrada lá mesmo. 

Os menos amparados são aqueles que não têm serviço nenhum para venderem depois do labor. São aqueles que nem emprego têm. Nem “dumba-nengue” nem nada. São os muitos moçambicanos que esta pátria amada gestou e tem (des)amparado.  

Então, se a sociedade menor gemeu, há calo pisado. E a reacção do Governo deve ser esta que se está a testemunhar estes dias. Põr o bálsamo onde se sente necessário. 

««««««««««««««««««««««««««
ELÍSIO MACAMO
As manifestações e os desafios que nos colocam

Maputo, Quarta-Feira, 13 de Fevereiro de 2008:: Notícias 

TERÇA-FEIRA, dia 5 de Fevereiro, é capaz de entrar na história do país como o dia em que deitamos tudo por água abaixo. Não foi o dia da revolta popular; não foi o dia em que o povo perdeu a paciência; não foi o dia em que o povo disse “basta!”. Não, não será por essa via e com essa justificação que o dia vai entrar na história. Se a Frelimo alguma vez deixasse. O dia 5 de Fevereiro é capaz de entrar na história como o dia em que a classe política, os intelectuais e académicos, mas também o povo – ah, o povo! – revelaram a extrema vulnerabilidade do país. Com efeito, a situação é muito mais grave do que eu pelo menos supunha. O país baloiça na ponta de um fio de seda, documentando desse modo a afinidade que une os países africanos – desde o Quénia até ao Chade, passando pelo Ruanda e Burundi. É caso para dizer: avante, camaradas, temos que recuar! 

 O que é que aconteceu nesse dia? É difícil dizer com exactidão. Muitos não vêem esta dificuldade porque os factos parecem falar mais alto do que o interesse que cada um de nós tem em produzir versões politicamente aceitáveis do sucedido. Jovens e populares fizeram-se à rua para protestarem contra a subida do preço de transportes. Foi isso mesmo que sucedeu? Ou jovens desordeiros foram à rua destruir a ordem pública? Ou foram pessoas sem sentido cívico que se fizeram à rua para manifestar o seu desacordo em relação ao aumento do custo de vida documentado pela subida do preço do “chapa” e do preço do pão? Ou foram cidadãos normalmente pacatos que, fartos das falcatruas dos governantes, resolveram mostrar ao governo que com o povo não se brinca? O que é que realmente aconteceu nessa terça-feira? Distúrbios? Protesto? Exercício democrático?

Sei que muita gente, quer no interior da classe política, quer no interior da classe intelectual, não gosta de perguntas, sobretudo deste género de perguntas. Vivemos num país curioso pelo facto de se caracterizar por um número enorme de incertezas na vida individual dos moçambicanos, incertezas essas, porém, que não impedem nenhum de nós de partir do princípio de que tudo é certeza. Assim, a hostilidade às perguntas, sobretudo a este género de perguntas, resultaria do efeito nefasto que elas teriam nas certezas às quais nos agarramos firmemente para não nos afogarmos nas incertezas. E, lembrem-se, estamos a falar de um país que baloiça na ponta de um fio de seda. Esse mesmo país oferece-nos certezas, pensamos. Distúrbios, protesto, exercício democrático, ponto final. 

Aqui entramos num terreno difícil com duas vertentes. A primeira é simples. Explicar não é justificar, esta máxima é tão velha quanto os problemas que nos afectam no nosso quotidiano. Notei, a partir da leitura de artigos de imprensa, cartas de leitores, comentários em blogues na internet, conversas com amigos, cartas abertas ao Presidente da República, etc., que algumas pessoas se regozijam pelo que aconteceu. Deu-se uma lição ao governo! O governo está a pagar por todas! Bem feito! Agora é que o governo vai ouvir! E como se o governo estivesse a mostrar que está de acordo com estas interpretações, recuou, deu um passo atrás, cedeu, finalmente deu ouvidos ao povo! Diz-se. Explicar não é justificar, mas justificar também não é explicar. Então, o que estamos a fazer quando dizemos que no dia 5 de Fevereiro o povo saiu à rua para protestar contra as injustiças deste governo? Estamos a relatar o que aconteceu? Estamos a explicar o que aconteceu? Ou estamos a justificar o que aconteceu? E, acima de tudo, como é possível uma explicação ou uma justificação sem o relato da própria coisa?

A segunda é complicada. O que foi adiado, não está resolvido. O governo vai subsidiar os “chapa”, muito bem. Mas com que dinheiro? Até quando? E se o povo se fizer à rua também contra o preço do pão? Contra o HIV/SIDA? Contra o frango brasileiro? Contra os parceiros da cooperação? Contra as derrotas dos Mambas? Contra as cheias? Enfim, contra tudo quanto não percebe, mas para o qual precisa de responsabilizar o governo? E aí? O governo vai recuar, dar um passo atrás, ceder e finalmente dar ouvidos ao povo? Adiar uma coisa não é resolver essa coisa, mas também resolver uma coisa não é atacar o problema que criou essa coisa. Então, o que pensa o governo estar a fazer quando reage às manifestações populares com concessões? Está a acalmar os ânimos adiando estrategicamente a solução ou está a criar expectativas evitando reagir ao problema? E que problema? O problema dos ânimos ou o problema na base da manifestação popular? 

O PROBLEMA

Em tempos publiquei neste jornal um texto a comentar um livro de Kumba Yalá com o título pomposo de “pensamentos filosóficos”. Nesse texto escrevia que o povo nunca se engana, mesmo quando está enganado. Escrevi esse texto a pensar – e disse-o também – no exercício do poder político entre nós. Dizia que exercer poder político é uma grande responsabilidade, pois consistia essencialmente em nunca dar ao povo a oportunidade de fazer más escolhas que, naturalmente, nunca constituiriam engano, pois o povo nunca se engana. Na terça-feira fatídica o povo, ou uma parte desse povo, saiu à rua para responder afirmativamente às oportunidades que a nossa classe política e a nossa classe intelectual têm estado pacientemente a criar pela sua recusa persistente em pensar seriamente a relação entre o Estado e a sociedade. Ou por outra, o que aconteceu naquele dia na cidade de Maputo não foi o protesto ou a revolta do povo contra a indiferença e os ouvidos a mercador do governo. Foi algo mais grave ainda. Os manifestantes foram à rua mostrar, por um lado, que o nosso sistema político dança na corda bamba ao alimentar falsas expectativas em relação ao que o Estado pode fazer pelos cidadãos, mas por outro lado mostrar também que este sistema político não tem espaço para a articulação sensata e construtiva de desacordo.

Isto é o que me parece ter acontecido no dia 5 de Fevereiro, dois dias após o aniversário da morte de Eduardo Mondlane, o tal que lutou por Moçambique. Ninguém sabe exactamente por que Moçambique Mondlane lutou e morreu, mas seja qual for a ideia que o motivou, o que aconteceu dois dias após a celebração de mais um aniversário da sua morte parece ter mostrado que essa luta ainda continua. Como diz, e bem, um manifesto da sociedade civil moçambicana em preparação do Fórum Social, “outro Moçambique é possível”. Mas a pergunta persiste: que Moçambique? E, sobretudo, o que torna outro Moçambique possível? Será que a identificação disso nos pode ajudar a ver o problema da terça-feira e, por via disso, esclarecermos sem justificarmos e resolvermos sem adiarmos? Eu acho que sim, mas para esse efeito a classe intelectual podia resistir um bocado à tentação de dizer “dissemos, não dissemos?” e o governo também devia reprimir o seu próprio desejo de esperar por uma boa oportunidade para descarregar a sua fúria sobre os “desordeiros”. A oposição pode continuar a tentar ganhar pontos, é sua tarefa.

Temos, portanto, que olhar para duas coisas em ligação com as manifestações populares. A primeira coisa é a relação entre o Estado e a sociedade. Há muito que predomina no nosso imaginário político a ideia de que o Estado, através do governo, ou vice-versa, está aqui para resolver os problemas do povo. Assim mesmo: resolver os problemas do povo. No período colonial, o Estado de facto tentou resolver os problemas do povo limitando a sua definição de povo e deixando uma boa parte desse povo fora do âmbito da sua definição. Foi por isso que esses que ficaram de fora se revoltaram. Depois veio o período revolucionário bem carregado com uma hipoteca pesada fruto do discurso que legitimou a luta armada de libertação nacional, mas também resultado directo do direito que os fazedores da revolução se arrogaram de tornar o povo feliz. Aqui também o povo se revoltou não só pela instrumentalização externa de alguns elementos como também pelo cinismo com que as pessoas passaram a lidar com os esquemas para nos obrigarem a sermos felizes, curto, o deixa-andar daquele tempo. Ultimamente estamos a braços com uma agenda política cada vez mais fortemente determinada de fora que torna o povo cada vez mais invisível e uma ténue referência dificilmente capturada pela ideia de que vive em pobreza que precisa de ser combatida. Curiosamente, num momento em que factores externos – os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio constituem para mim um dos maiores perigos à estabilidade dos nossos países nas condições actuais de auxílio ao desenvolvimento – intensificam cada vez mais a ideia de que o governo é que resolve os problemas do povo, eles, simultaneamente, vão minando a capacidade desse governo – ou Estado – de corresponder às expectativas que vão nascendo e se multiplicando. 

Rescrevi, no último parágrafo, a história de Moçambique em “fast-forward”. E isso era para dizer que temos um problema sério do lado do povo, mas também do lado dos governantes. O povo está na expectativa; o governo não se farta de alimentar essa expectativa. O resultado é previsível: Subiu o preço do trigo e os padeiros têm que aumentar o preço do pão? O governo que encontre solução para isso! Subiu o preço do combustível e os transportadores têm que aumentar o preço dos transportes públicos? O governo que encontre a solução para isso! E o governo, ele, o que faz? Encoraja, pela sua aparente falta de imaginação na abordagem estrutural destes problemas que uma vida moderna nos vai criando, a ideia de que, de facto, ele é que é a solução. Nunca cheguei a perceber porque a frota dos TPM é problema do Ministro dos Transportes. Que seja problema do município de Maputo, tudo bem. Mas do Ministro dos Transportes? Não é que a questão do transporte não deva ser objecto da atenção do governo. Claro que deve ser, mas a questão é de saber a que nível. E este nível não está claro, nem para o governo, nem para o povo. É só ver que para os hospitais funcionarem o Ministro da saúde tem que andar a fazer rusgas. E ainda nos admiramos quando as pessoas vão à rua protestar a subida de preços de combustível contra o governo? Ainda nos admiramos quando as pessoas não agem como consumidores e procurem usar a sua força como tal para forçar os transportadores a gerirem melhor as convulsões normais do mercado? Ainda abanamos a cabeça quando as pessoas não pensam em alterar os seus hábitos de movimentação de acordo com a situação? 

A segunda coisa para a qual temos que olhar não tem raízes históricas entre nós, mas faz parte de uma das tarefas mais inadiáveis que se apresentam ao nosso sistema político: a participação política. Num outro país com um sistema político mais maduro e estável ninguém iria à rua reclamar a subida do preço do pão ou do combustível. Só entre nós é que acontecem coisas dessa natureza. Estilo Zâmbia, onde regularmente há tumultos por causa do preço do milho. Noutros países com um sistema político mais maduro e estável as pessoas vão à rua protestar contra a política agrária ou de segurança alimentar do governo quando o preço do pão sobe; vão à rua protestar contra a política de transportes e de emprego do governo quando o preço do combustível sobe. E vão organizados em sindicatos, associações disto mais daquilo. E a oposição? A oposição não escreve cartas abertas ao Presidente da República a exigir que resolva os problemas do povo. A oposição, num país com um sistema político mais maduro e estável, aponta os erros da política agrária e de transportes do governo e diz que política colocaria no seu lugar. 

Mas, lá está, o povo não se engana num sistema democrático. O povo reconhece simplesmente as oportunidades que os políticos criam. A oposição, por sua vez, faz o que a oposição deve fazer: desferir golpes ao inimigo fragilizado. Em política, ao contrário do boxe, pode se bater num adversário que está no chão. A questão, portanto, seria de saber como devemos fazer política em Moçambique para que haja espaço de articulação de protesto de forma construtiva e sensata. Um e outro ainda vão fazer recurso à violência, vão identificar mal o inimigo, etc., mas a esmagadora maioria pode ficar aliada da classe política na defesa da ordem republicana. É sintomático, por exemplo, que o protesto tenha, na linguagem metafórica dos gloriosos tempos, saltado estruturas da base directamente para a nação. Ninguém está a falar da responsabilidade do município ou do governo de Maputo, nada. É o governo central que tem que reagir. Nenhum deputado foi porta-voz das preocupações populares, nada disso. Nenhuma organização da sociedade civil foi usada para canalizar as preocupações populares, nada mesmo. Foi o povo e a nação, tudo directamente. E isto está mal, creio.
A SOLUÇÃO?

 

Há solução? Solução para que problema? Para o problema da manifestação? É problema? A manifestação de 5 de Fevereiro foi problema? Foi a manifestação que foi problema ou a ausência de outras formas de articulação de protesto é que constitui problema no nosso sistema político? Existe um quadro substancial de referência que sustente a discussão política ou dependemos todos da vaga e perniciosa ideia de que o governo resolve os problemas do povo? Existe espaço – o governo cria espaço? – para que cada um de nós assuma a responsabilidade pela sua sorte e saiba como interpelar a classe política para que lhe crie essas oportunidades tão necessárias à condução de uma vida responsável? Existem mecanismos políticos suficientemente robustos que dêem ao povo o poder de disciplinar o governo que se desleixe nessa tarefa sem, contudo, colocar em perigo a viabilidade de todo o sistema político? Há gente nas hostes políticas e nas hostes académicas a reflectir sobre esse tipo de questões? Ou o oportunismo se enraizou assim tanto entre nós que preferimos cada vez mais o conforto de hoje em troca da consciência de problemas futuros, problemas que vão ultrapassar qualquer um de nós quando as coisas começarem realmente a aquecer? Ou o hábito das explicações que justificam, mas não esclarecem, ocupou tanto as nossas mentes que o único que conta é dizermos, triunfalmente, que tínhamos razão quando gritávamos, uma vez mais, que o governo está contra os pobres e que um dia o povo vai se revoltar? Que mecanismo genético é este que atrai os homens da nossa terra às vitórias pírricas e ao regozijo quando o país se afunda? 

Que fazer? Pensar, pensar a sério. O campo político precisa de se tornar mais transparente e aqui não me refiro ao fim da corrupção. Refiro-me à criação de um quadro de discussão política que envolva o cidadão na resolução dos seus próprios problemas e na transformação da máquina estatal no instrumento que cria as condições para que cada indivíduo ganhe a sua liberdade mesmo ao estilo de Amartya Sen, o Prémio Nobel de Economia, na sua ideia de que desenvolvimento é liberdade. Isso mesmo. O indivíduo precisa de gozar da liberdade de interferência e obstrução por parte de seja quem for e poder contar com um Estado que pelo menos protege essa liberdade. Só depois de garantida essa liberdade negativa é que o cidadão pode começar a exigir uma liberdade mais positiva que lhe permita formular e executar seus próprios planos. Isso pressupõe uma maior autonomia ao nível local. O município de Maputo, por exemplo, é demasiado grande, nunca poderá ter a capacidade de responder às exigências que essa urbe-monstro lhe coloca. A urbe tem que ser repartida em unidades mais pequenas, onde instituições mais perto das pessoas vão fazer, coisas básicas que incluem coordenar, por iniciativa dos moradores, tarefas elementares como garantir a limpeza, gerir escolas, controlar o crime, proporcionar ocupação aos jovens, atrair investimentos, projectos e infra-estruturas e, porque não, entreter sociólogos que vierem saber da sua vida. Precisamos de um maior associativismo que não se coordene via sms, mas sim em condições de comunicação humana em presença e aberta. Precisamos de descer do pedestal das grandes soluções para o fundamento das pequenas coisas da vida.

Os desafios que o nosso país nos coloca não são segredo para quem presta atenção ao que outros andam a dizer por aí. Nunca a fórmula “small is beautiful” fez mais sentido do que agora. James C. Scott, um cientista político americano, produziu uma lista de princípios que me parecem essenciais para este momento num livro de 1998 com o título “Seeing Like a State”. Foram quatro: (1) dar sempre passos pequenos para podermos fazer compasso de espera para vermos que passo dar a seguir; (2) preferir o que pode ser revertido para podermos corrigir erros sem causar grandes comoções; (3) contar com surpresas, isto é fazer planos que tenham espaço para o que é difícil de prever; finalmente, (4) ter sempre em mente a criatividade das pessoas, pois entre o que nós planeamos e o que as pessoas fazem disso há sempre uma grande distância. É uma lista que não é directamente relevante para as manifestações, mas, ao mesmo tempo, de alguma maneira é. Nós somos provavelmente vítimas dos nossos assomos de grandeza. O povo pensa que é grande e que vive num país diferente do país real em que vive; o governo “sabe” que é grande e movimenta-se pelo mundo em nome de um país mais pequeno do que imagina; os intelectuais, esses, sobretudo os que pensam que falam em nome do povo, julgam que podem prescindir da reflexão quando as coisas aquecem para simplesmente tirarem conclusões: portanto, portanto, portanto. Parece o “porque eu, porque eu...” do Ta Basilly.

Estamos a recuar a passos gigantescos. 
ELÍSIO MACAMO - Sociólogo/Nosso colaborador
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Maputo, Matola, Chókwè e Chibuto: Manifestações atípicas - classifica a Frelimo, repudiando veementemente o vandalismo que as caracteriza
Maputo, Quarta-Feira, 13 de Fevereiro de 2008:: Notícias 

O PARTIDO Frelimo classifica as manifestações havidas esta e semana passada nas cidades de Maputo, Matola, Chókwè e Chibuto de atípicas e condena veementemente o vandalismo que as caracteriza. 

As cidades de Maputo, Matola, Chókwè e Chibuto foram palco esta e semana passada de manifestações sob protesto de elevado custo da tarifa dos transportes semicolectivos e do custo de vida.

O secretário do Comité Central da Frelimo para a Mobilização e Propaganda, Edson Macuácua, disse, falando a propósito ao “Notícias”, que os actos de vandalismo que caracterizam estas manifestações não consubstanciam o direito à manifestação previsto na Constituição da República. 

A manifestação como tal é um direito tutelado pela Constituição da República. Ela só é justa e legal quando é pacífica e se fundamenta na lei. A violência nunca foi uma forma legal nem justa de se manifestar, indicou Edson Macuácua.

O secretário da Frelimo acrescentou que os contornos destas manifestações distanciam-se do comportamento habitual dos moçambicanos quando protestam por sua espontânea vontade. Frisou que o vandalismo não é e nunca foi parte da cultura dos moçambicanos.

Por isso, repudiamos veementemente e sem reservas esta atitude de indivíduos com objectivos inconfessáveis. Tais indivíduos pretendem desestabilizar o país, pôr em causa e ordem e tranquilidade públicas. Os actos que têm sido praticados pelos ditos manifestantes têm se traduzido no roubo e saque de bens alheios, destruição de infra-estruturas alheias, uso de menores o que configura actos tipicamente ilícitos, puníveis, culposos, danosos e dolosos classificou Edson Macuácua, acrescentando que tais manifestantes agem com pura intenção criminal. Intenção essa de criar distúrbios, perturbar a ordem pública, roubar e saquear bens alheios.

O secretário da Frelimo para a Mobilização e Propaganda classificou ainda tais manifestações de actos organizados e planificados com intenções de desestabilizar politicamente o país.Na mesma ocasião apelou a todos moçambicanos para que se mantenham vigilantes de modo a que os oportunistas não encontrem espaço para a prática de violência. Exortou ainda para que os moçambicanos se distanciem dos oportunistas e enveredem, tal como é sua característica, pelo caminho do diálogo e da paz como alternativa para a solução dos seus problemas.

Devemos continuar unidos na luta contra a pobreza absoluta. As acções violentas pretendem somente distrair-nos da nossa agenda nacional de luta contra a pobreza absoluta. Pretendem desviar-nos ou seja travar o desenvolvimento através das destruições. Devemos pois, continuar a agir ao nível dos bairros, das escolas e de outros lugares para que as crianças e os adolescentes não sejam manipulados pelos agentes da desestabilização, referiu a fonte acrescentando que os moçambicanos devem compreender desde já que a principal vítima destas manifestações é a população.
